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	Resumo

	
	
	Este artigo, desenvolvido a partir de um panorama histórico da língua portuguesa no território timorense, realiza uma breve retomada do antes e do depois da inserção de Timor na Comunidade Lusófona. A partir disso, pretendeu-se compreender como a inserção de Timor-Leste na Comunidade Lusófona colaborou para o enraizamento linguístico do português no território timorense. Para alcançar o objetivo pretendido, adotou-se a pesquisa bibliográfica, respaldando-se em materiais tais como artigos científicos e livros, a fim de catalogar bases teóricas que pudessem sustentar as questões levantadas. Como resultados, tem-se que a inserção de Timor-Leste na CPLP colaborou para a fixação da língua portuguesa no país e, consequentemente, para a noção de pertencimento diante da Comunidade, devido ao auxílio promovido especialmente por Portugal e Brasil em relação ao ensino de língua portuguesa. 
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	Abstract

	
	
	This article, developed under a historical overview of the Portuguese language in the Timorese territory, makes a brief review of the before and after the insertion of Timor as part of the Lusophone Community. From this, it was intended to understand how the insertion of Timor-Leste in the Lusophone Community contributed to the linguistic rooting of Portuguese in the Timorese territory. To achieve the intended objective, bibliographic research was adopted, supported by materials, such as scientific articles and books, in order to catalog theoretical bases that could support the issues raised. As a result, the insertion of Timor-Leste in the CPLP contributed to the establishment of the Portuguese language in the country and, consequently, the notion of belonging to the Community, due to the assistance promoted especially by Portugal and Brazil in relation to the teaching of Portuguese language.
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1. Introdução
Como tentativa de fortalecer o idioma lusitano ao redor do mundo, foi criada uma instituição cujo intuito principal é a promoção de acordos internacionais que viabilizem a ampliação e a promoção da língua portuguesa em nível global, agrupando países provenientes da mesma raiz linguística: o idioma lusitano. Em 1996, foi criada a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).
No que concerne ao caráter organizacional, a CPLP, desde sua fundação, tem buscado o fortalecimento de seus países-membros, valendo-se dos efeitos, progressos estruturais e políticos de cada país lusófono, no intuito de assegurar acordos internacionais que reforcem suas respectivas cooperações entre as nações integrantes do grupo. Atualmente, a Comunidade é composta por nove países: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste, os quais partilham de um alicerce histórico denominado língua portuguesa. 

Este trabalho tenciona compreender como a inserção de Timor-Leste na CPLP colaborou para a fixação do português no território timorense. Tal objetivo foi traçado a fim de dar conta da seguinte questão-problema: como a inserção de Timor-Leste na Comunidade Lusófona colaborou para o enraizamento linguístico do português no território timorense? Para responder à problemática levantada, recorreu-se a subsídios teóricos compilados por meio da pesquisa bibliográfica, por se tratar do “ato de procurar, recolher, analisar, interpretar e julgar as contribuições teóricas já existentes sobre um certo assunto” (LUDWIG, 2012, p. 51). 

Este artigo não pretende esgotar o assunto abordado, mas trazer contribuições teóricas para o estudo da temática de modo que pesquisas subsequentes tenham mais um ponto de partida. A contribuição deixada se firma na catalogação de informações que buscam entender o processo de fixação da língua portuguesa em Timor-Leste e seu percurso de inclusão na Comunidade Lusófona. 

1. Novas possibilidades: A inserção de Timor-Leste na CPLP

Em relação à dimensão territorial, os estados-membros da CPLP ocupam cerca de “10.742.000 km2 de terras, 7,2 por cento da terra do planeta (148.939.063 km2)” (CPLP, 2022), estando espalhados pelos continentes europeu, americano, africano e asiático. Essa capilaridade, segundo se entende pela leitura do trabalho de Moreira (2010), significa que a CPLP, desde a sua estruturação, tem exercido um papel de relevância, em virtude do amadurecimento de suas alianças com a comunidade internacional, cujos países lusófonos podem ser observados no Mapa 1.

Mapa 1: Localização dos países lusófonos
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Fonte: Transparência Internacional Portugal (2022)

Disponível em: https://transparencia.pt/anti-corrupcao-cplp/. Acesso em: 19 jun. 2022.
Apesar de a CPLP ser descrita como uma “Comunidade” onde diferentes povos possuem uma ponte linguística em comum, a língua portuguesa, Pinto (2011) levanta uma discussão acerca da indefinição do projeto de agrupamento entre nações que têm a língua portuguesa como idioma oficial. Desse modo, esses países-membros da CPLP partilham uma política linguística e se unificam na tentativa de promover a difusão da língua portuguesa ao redor do mundo. Além disso, Cunha (2001, p. 188) enfatiza que, 

sem continuidade geográfica e com grandes disparidades econômicas entre seus membros, a CPLP tem, forçosamente, seu pilar fundamental cravado na língua e em valores comuns herdados da colonização portuguesa. Cabe, portanto, refletir sobre a inserção de Timor-Leste no universo da lusofonia.

Com efeito, além da descontinuidade territorial e das discrepâncias de várias naturezas entre os países-membros da CPLP, pode-se dizer que um ponto geral é comum entre tais nações: a colonização portuguesa. Apesar disso, até mesmo durante os respectivos períodos coloniais dos antigos territórios de Portugal, houve diferenças no que tange à duração da colonização, à diversidade dos povos, à identidade cultural, à força do português como língua de uso corrente, etc., o que leva à percepção de que apenas o colonizador comum não justifica a parceria entre nações distintas em vários aspectos, mas reforça o idioma como sendo um ponto de partida dentro do universo da lusofonia.

No caso específico de Timor-Leste, nação que experimentou um longo período de opressão indonésia, que perdurou por 25 anos (1975-1999), o uso da língua portuguesa foi proibido, firmando-se uma época de silenciamento. Por causa disso, foram criadas estratégias, como a manutenção do idioma português por meio de contatos linguísticos entre falantes da língua, além da busca pela conservação da escrita, com o intuito de manter viva a memória de um idioma de representatividade identitária para os timorenses (SILVA, 2012a).

Importa ressaltar que, antes do ano de 1975, a língua portuguesa já se fazia presente no território timorense. De acordo com Bedin e Castagna (2010), os portugueses chegaram à ilha em 1512. Contudo, a língua portuguesa nunca foi considerada um idioma corriqueiro pelos nativos timorenses, devido à sua tardia inserção nas igrejas e nas escolas, além da ausência em conversas cotidianas nesse idioma. Desse modo, nenhum cidadão timorense nascia propriamente como um falante do idioma lusitano, em razão da diversidade de línguas nativas em Timor. 

No entanto, devido ao seu enraizamento linguístico no território, por se fazer presente nas terras timorenses por mais de 400 anos, tal idioma é considerado como um elemento identitário para os nativos timorenses, por ter se mantido persistente na tentativa de adquirir seu espaço de prestígio e reconhecimento no país, uma vez que, perante a ocupação portuguesa, Timor-Leste buscou preservar, em seu período histórico, um contexto de tradição associado à busca por liberdade
. Apesar disso, o pouco incentivo ao acesso à língua portuguesa ocasionou uma defasagem no número de falantes proficientes do idioma
, fato que vem sendo compensado após a Restauração da Independência de Timor-Leste e sua inserção como país-membro da CPLP. 
Esse movimento pós-independência faz sentido na medida em que há um elo entre um idioma falado por um povo e a identidade desse grupo, conforme registra Kramsch (1998), acrescentando que ocorre uma partilha de elementos linguísticos, tais como pronúncia e vocabulário, que permitem que um indivíduo seja considerado membro de uma determinada comunidade. A língua portuguesa é pluricêntrica
, e seus falantes são unidos por uma herança identitária, o próprio idioma, considerado oficial nos países membros da CPLP. Diante disso, Brito (2013, p. 22) acrescenta que

a identidade de um grupo - qualquer que seja sua amplitude - é uma realidade que se destaca na sua representação das demais percepções de mundo, porque se distingue e assim se reconhece pelos outros. O sentimento de pertença parece resultar de um movimento de mão dupla:  de exclusão, de diferença diante de uns; de inclusão, de afinidades junto a outros, considerados pares. 

Isso quer dizer que o sentimento de pertença identitária está relacionado à familiaridade com um determinado grupo, além de traços em comum. Em relação a Timor, Santos (2001) enfatiza que, por meio do povoamento português na região, os nativos timorenses começaram a estabelecer laços, formando uma aliança entre ambas as partes nas grandes navegações. Essa colonização por parte dos povos portugueses foi sucedida de maneira cooperativa, de modo que as tropas portuguesas trabalhavam lado a lado com os nativos timorenses. Sendo assim, não houve repúdio por parte dos cidadãos de Timor à presença portuguesa na ilha, uma vez que, nesse período, ambos cooperavam entre si, o que de certa forma reforça a admiração dos timorenses e a memória empática aos povos portugueses.  

Desse modo, a presença e a inserção da língua portuguesa no país ocorreram de forma lenta e passiva, ao contrário do regime autoritarista indonésio, que impôs seu idioma de forma brutal. Note-se que Kramsch (1998) afirma que a identidade dos povos não se limita a fatores naturais, mas a uma percepção relacionada a fatores culturais, o que reforça o entendimento de que o laço identitário entre os timorenses e o povo português que habitava aquele território tenha levado a uma aproximação no nível do pertencimento. Assim, Timor-Leste pertence à CPLP não apenas pelo fato de seu povo partilhar uma identidade linguística com os lusitanos, mas também em razão de traços culturais provenientes de uma cultura que lhe foi apresentada pelos europeus colonizadores.  

Dessa forma, mesmo diante de um cenário autoritário indonésio, a língua portuguesa resistiu a ponto de ocupar o posto de língua oficial no país, ao lado da língua tétum. Após a Restauração da Independência de Timor-Leste em 2002, o país foi reconhecido como membro da CPLP, sendo que, antes da oficialização do país como membro integrante, ele era membro observador. Dentro dessa longa trajetória até sua conquista como parte da Comunidade,

os primeiros passos da CPLP foram muito marcados pelo processo de autodeterminação de Timor-Leste. Com efeito, numa organização onde os pontos de consenso sobre a política internacional nem sempre se revelaram efectivos, o apoio à causa timorense mereceu unanimidade, daí que o novo Estado tenha sido acolhido de braços abertos no seu seio logo a seguir à independência (2002). (PALMEIRA, 2010, p. 42).

Cunha (2001) relata que em 1989 houve uma reunião na qual foi levantada a questão da possibilidade da inserção de Timor-Leste como país lusófono.
 No entanto, o anseio de receberem Timor como integrante da Comunidade Lusófona só veio a se solidificar no período em que o território timorense enfrentava o Massacre do Cemitério de Santa Cruz, no início da década de 1990. Nesse sentido, a tentativa de inserir Timor-Leste na CPLP movimentou os outros países-membros, tanto que as primeiras reuniões, em que todos os membros se encontravam presentes, voltaram-se a criar estratégias no intuito de decidir o futuro de Timor. 

À época, Portugal, inconformado com a situação de domínio indonésio, criou estratégias que pudessem garantir o fortalecimento da língua portuguesa no território timorense. Assim, tal país procurou “valer-se de seus laços privilegiados com os demais membros da CPLP para multiplicar seus esforços diplomáticos em defesa de sua posição” (CUNHA, 2001, p. 186). Em outras palavras, Portugal recorreu aos demais países-membros da Comunidade Lusófona, para que pudessem auxiliá-lo na “conquista” de Timor-Leste a fim de inseri-lo na CPLP.

Para a resistência maubere, o acolhimento de Timor-Leste no seio da CPLP, além de significar mais um importante reconhecimento internacional à sua causa, proporcionar-lhe-ia ensejo para, utilizando a tribuna lusófona, ampliar a sua voz junto à opinião pública internacional. O projeto da CPLP abrange diversos eventos setoriais - de caráter governamental ou não - destinados a estreitar laços entre entidades representativas das sociedades dos países-membros (CUNHA, 2001, p. 187).

De forma sintética, a Comunidade Lusófona é “voltada para o cumprimento de três grandes objetivos: a concertação político-diplomática, a cooperação em todos os domínios e a promoção e difusão da língua portuguesa” (FARACO, 2016, p. 303). Com isso, os portugueses encontraram suporte nos demais membros da CPLP para a defesa da nação timorense. E, após a retirada dos povos indonésios, Timor adquire sua independência, e a língua portuguesa torna-se uma das línguas oficiais do país. 

Moreira (2010) corrobora a relevância da cooperação internacional para um país, uma vez que isso colabora para o desenvolvimento e a maturidade governamental constituinte de seus países-membros, como faz a CPLP quando propõe mecanismos que possibilitam a difusão de sua Comunidade e medeia instabilidades estruturais, em casos de enquadramentos de crise, auxiliando os membros através de diálogos e ações diretas diplomáticas em conjunto com os demais integrantes da CPLP. 

Faraco (2016), por sua vez, evoca o itinerário estratégico de fomento da CPLP, dispondo que sua criação sucedeu para evidenciar alianças lusitanas, bem como projetos e políticas públicas, cabendo, no entanto, uma ressalva sobre o papel de união que a língua lusitana estabelece com os países integrantes da Comunidade: tais participantes funcionam com um elo comum alicerçado na conjuntura histórica dos países-membros, o que inclui, decerto, Timor-Leste. 

Dessa forma, o idioma lusitano é um meio de ligação, compartilhamento e veículo de trocas entre os estados-membros da Comunidade, inteiramente ex-colônias de Portugal nos tempos de expansão ultramarina, sendo eles portadores de diversas culturas distintas, mas com um correspondente linguístico lusitano que atrela suas fronteiras transcontinentais pelo globo. Por meio desse elo, houve a solidificação do espaço de cooperação na CPLP, que, até o momento, tem se prontificado com a solidarização em nível internacional (SILVA, 2012a).

Suscetível à inserção na CPLP desde o seu desabrochar com o status de nação independente, Timor tem se dedicado à luta por autonomia diplomática, buscando o fortalecimento da língua portuguesa através de cooperações com os países membros da Comunidade, como Portugal e Brasil, de forma que suscite o avanço da administração governamental, visando ao fortalecimento do vínculo com os demais países membros, na promoção de laços de notoriedade e amparo no âmbito da CPLP (CPLP, 2022).

Pode-se dizer que Timor-Leste, ao estar inserido na CPLP como Estado-membro permanente, e ao utilizar a língua portuguesa como sua língua oficial, reúne todas as condições para não estar excessivamente dependente do apoio externo em áreas económicas e sobretudo políticas dos seus Estados vizinhos, Indonésia e Austrália. (SOUSA, 2016, p. 08)

Segundo Silva (2012b), a diversificação da CPLP, ao abranger vários continentes, deve-se ao fato de ter sido Portugal o país que disseminou a sua língua entre estas distintas nações, a saber: Timor-Leste, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, São Tomé e Príncipe, que cooperam entre si através do seu agrupamento à junta da CPLP, visando a dialogar sobre seus objetivos em comum, como a cultura lusófona. Dessa forma, há um reconhecimento, por parte dos estados-membros, a Portugal em razão de uma memória histórica e linguística disseminada pelos povos portugueses aos seus países colonizados.

Nesse panorama, a Comunidade implementou um veículo de aproximação identitária e cultural com seus países contemplados a partir de estratégias que vêm buscando ressaltar traços em comum, como o idioma lusitano e a trajetória histórica da ocupação portuguesa em seus territórios, ainda que não tenham ocorrido de igual maneira. Com isso, a CPLP acaba por promover um fortalecimento identitário e político do grupo lusófono para com os demais países do globo, visando a manter viva a memória de seus valores e a trajetória lusitana em seus países.  Assim,

a lusofonia deve, na nossa perspectiva, ser compreendida como um espaço simbólico linguístico e, sobretudo, cultural no âmbito da língua portuguesa e das suas variedades lingüísticas, que, no plano geosociopolítico, abarca os países que adotam o português como língua materna e oficial (Portugal e Brasil) e língua oficial (Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau – que constituem os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) – e Timor-Leste.  (BRITO, 2010, p. 117).

Timor-Leste, especificamente, concentra diversos traços identitários que culminaram na conquista por sua independência e na abrangência geopolítica perante a comunidade internacional. Além da introdução do idioma lusitano e do clero religioso na ilha, os portugueses contribuíram bilateralmente na determinação e no crescimento de Timor-Leste ao sediar a sua consolidação política perante a Comissão Europeia, trazendo mais reconhecimento para Timor. Assim, importa destacar o papel de relevância do país perante os países lusófonos membros da comunidade internacional, por contribuírem para a intensificação do atual quadro de reconhecimento de Timor-Leste (PALMEIRA, 2010).

Diante disso, a CPLP sedia reuniões com dirigentes, superintendentes e chefes das nações lusófonas dos nove estados-membros. Por meio dessas reuniões, ficam decididas as ações governamentais entre os membros do conselho a fim da promoção de melhorias, como no âmbito educacional e de políticas públicas dos países membros. Dentre essas ações, cabe o destaque a Timor-Leste, sendo o mais recente país-membro da Comunidade e o primeiro país independente do século XXI (PINTO, 2011). 
Embora a inclusão de Timor-Leste como membro na CPLP, no plano teórico, alargasse as possibilidades para o desenvolvimento não apenas linguístico, mas também econômico, social e cultural do país, por se tratar de uma fonte de cooperação entre a Comunidade Lusófona, Faraco (2016, p. 309) salienta que “os objetivos da CPLP têm se mostrado insuficientes para voos mais arrojados: a concertação político-diplomática tem tido pouco peso, seja nas relações intracomunitárias, seja no plano internacional”. 

Nesse sentido, para que Timor adquira autonomia linguística e econômica, parece necessário um plano prático com vistas a sanar as questões emergentes da nação, tal como a situação da língua portuguesa no território, de modo a intensificar a presença do idioma de Camões, mas não apenas dele, nas terras timorenses. Enquanto os objetivos da CPLP forem apenas planos teóricos e não houver, de fato, uma movimentação intensa no intuito de promover a difusão da língua portuguesa em Timor, haverá um tardio desenvolvimento no país
. De acordo com Lapucheque-Moçambique (2014, p. 44), se Portugal e Brasil definissem suas áreas de cooperação em Timor-Leste e atuassem de forma intensa, “experimentariam um rápido crescimento e desenvolvimento económico, social, técnico e científico” não somente em Timor-Leste, mas nos demais países da CPLP. A ideia aqui é de que o sistema de cooperação traga benefícios a todos os membros.

2. Cooperações no setor educacional do território timorense após seu ingresso na CPLP 

A língua portuguesa vem se solidificando no território timorense de forma gradativa, desde a Restauração da Independência do país e, posteriormente, com a inserção de Timor-Leste na CPLP. Fato é que o enraizamento do português no território timorense vem ocorrendo devido às cooperações com outros países membros da CPLP, como é o caso do Brasil. Segundo Albuquerque e Ramos (2020, p. 84), “a cooperação brasileira atuou em três vertentes principais, a saber, no judiciário, no ensino técnico e na formação de professores”. Desse modo, por ser a língua oficial do Timor (juntamente com o tétum), a língua portuguesa vem colaborando para o desenvolvimento linguístico do país. Além disso, Ririassa (2016, p. 31) salienta que   
os esforços das Cooperações Portuguesa e Brasileira a partir de 2000 contribuíram não somente à revitalização da língua portuguesa, mas também à educação em geral. Quando os projetos educativos começaram a atuar em conjunto com o Ministério da Educação, professores receberam formação, crianças e adolescentes melhoraram seus conhecimentos gerais, jovens aprenderam uma profissão e milhares de timorenses conquistaram um diploma universitário. 

Diante disso, o Brasil tem colaborado para que a língua portuguesa se mantenha em evolução no território timorense, através de acordos e parcerias, os quais, por sua vez, têm buscado inserir o idioma nas escolas e universidades
, no intuito de estabilizar o português no país, promovendo a proficiência dos nativos nos âmbitos oral e escrito. Por meio do apoio da cooperação brasileira, Timor-Leste obteve colaboração nos setores de defensoria pública e no âmbito educacional, especificamente no ensino técnico, promovendo “diversos centros de formação profissional” (ALBUQUERQUE; RAMOS, 2020, p. 85). Além disso, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) ficou responsável pela formação de novos profissionais de língua portuguesa no território timorense, a partir de 2005. 
De acordo com Palmeira (2010), a questão organizacional da inserção de Timor-Leste na Comunidade Lusófona é um fator preponderante para o processo de autodeterminação da língua portuguesa no país, uma vez que, por meio da assistência internacional, Timor vem alicerçando efetivos apoios político-linguísticos, os quais colaboram para o entendimento de que a nação timorense deve ser reconhecida nos espaços e contextos internacionais. Tanto isso tem ocorrido que a língua portuguesa no território timorense se tornou objeto de estudo de alguns pesquisadores de vários países, tais como Silva (2012a) e Brito (2013), Albuquerque e Ramos (2020).

 Dessa forma, Timor-Leste, ao estar incluído na CPLP, estabelece um vínculo com outros países-membros da Comunidade Lusófona, um tributo de reconhecimento cultural, pois “o fato de falarem uma mesma língua cria entre as pessoas um forte elo de identidade” (ILARI, 2013, p. 35). No entanto, é importante registrar que, apesar da herança linguística e de costumes, o que significa de fato um vínculo cultural, Timor teve exploradas suas riquezas naturais, a exemplo do sândalo, e foi palco de contato com os portugueses devido à “dependência comercial da ilha de Timor, pelo fato de não possuir desenvolvimento marítimo, o que deixava a ilha numa condição de vulnerabilidade e vinculação em relação a ações externas para eventual desenvolvimento do comércio” (TORRES, 2019, p. 23). Na verdade, “o conhecimento desses fatores foi essencial para a abertura e posterior a supremacia mercantil dos portugueses na região”, segundo destaca Torres (2019, p. 23).
De qualquer forma, com a inclusão de Timor-Leste na CPLP, inaugura-se um momento de percepção internacional sobre países não desenvolvidos, o que se aprofundou, no âmbito da lusofonia, com a adesão da Guiné Equatorial, em 2014. Nessa conjuntura, Timor adquiriu notoriedade internacional, levando ao fortalecimento de seus blocos políticos, econômicos, culturais, assim como reconhecimento e projeção para além de seus territórios, inclusive por estar “ao lado” de outros países também em desenvolvimento, a exemplo do Brasil, ou já então desenvolvidos, como é o caso de Portugal.
Assim é que em Timor-Leste se torna possível a presença de brasileiros auxiliando na educação não formal (por exemplo, com a alfabetização de jovens e adultos); de portugueses trabalhando com o ensino da língua portuguesa para as crianças; de profissionais ligados às áreas social e educacional, provenientes de diferentes países lusófonos. Todos falantes do português, mas carregando consigo a diversidade dos usos e das aplicações que o sistema propicia (BRITO, 2010, p. 181).

Por meio desse olhar internacional sobre Timor-Leste, o país intensificou o uso do idioma luso em seu território, pois, além de ser língua oficial, o português também evoca uma herança identitária relacionada à época da colonização, “embora sua função seja relevante no plano interno, articulando a unidade cultural por meio de uma pequena elite de letrados nativos 
 e, no plano externo, procurando associar a cultura local ao universo lusíada” (BRITO, 2010, p. 183). Dessa forma, cabe ressaltar que a Comunidade contribui para com o processo de fortalecimento do português na ilha de Timor-Leste, que ficou marcada devido o contexto de uso linguístico de resistência, em razão de sua trajetória no país. Desse modo, Timor encontrou suporte de entidades de legitimidade internacional, como a ONU e a UNESCO, órgãos que salvaguardam a cultura identitária dos países membros da comunidade, gerando sensibilização global, protegendo a herança cultural dos países lusófonos (CPLP, 2022).

Transversalmente, essas entidades vigentes fortalecem a Comunidade luso, contribuindo com suporte e ações humanitárias, além de fomentar o progresso dos países africanos e também transcontinentais, como Timor-Leste. Com isso, ocorre a ascensão da fixação da língua portuguesa em Timor, pois sua utilização se pluraliza no âmbito de trabalho, sendo assim, acrescida de seu uso como oficial no país (CPLP, 2022).  Devido a isso mesmo, a CPLP tem exercido um papel preponderante para a ilha, influenciando na hegemonia linguística do país e nas seletivas funções que o português exerce em seu território, determinando um cenário da vivificação de tal idioma perante os timorenses e sua função identitária, valendo-se de sua utilização como um elemento resistente, tendo em vista o seu passado, por ter obtido, desde a inserção na CPLP, mais autonomia.
As questões que giram em torno do futuro da utilização do idioma lusitano em Timor-Leste e do seu enraizamento estão interligadas ao contexto cultural e do caráter étnico-linguístico que possui no seio timorense, uma vez que, a língua portuguesa ocupa a posição de língua oficial, juntamente com o tétum, dividindo espaço com o inglês e a língua indonésia, designados idiomas de trabalho, além de outros blocos linguísticos (as demais línguas nacionais também faladas naquele território), em virtude das posições ocupadas na força constitucional timorense, exercendo o papel de relevância no país (TIMOR-LESTE, 2002).

Entretanto, ser oficial não garante que seja de uso de toda a população e isso pode ser verificado cotidianamente no país. Embora existam várias cooperações trabalhando em prol do fomento da LP, muitos timorenses não falam a língua e é diante desse contexto que os professores que chegam ao país precisam encontrar ou desenvolver metodologias que auxiliem os alunos durante a sua aprendizagem. (RAMOS et. al. 2015, p. 87).

Assim, os professores estrangeiros que chegam ao território buscam colaborar para a fixação do idioma luso no país
, traçando estratégias para que os timorenses desenvolvam não apenas a proficiência da língua portuguesa, mas também para que seja potencializada a aprendizagem de forma geral. Diante disso, os habitantes da ilha assimilam o português como um patrimônio histórico-linguístico de relevância para a formação do país como Estado e para a sensibilização internacional, pois tal idioma tem constantemente auxiliado nas políticas internas do país, mormente por meio de sua função administrativa, sendo requisitado por órgãos oficiais do governo timorense e seus respectivos estatutos, além de ser um idioma transcontinental, o qual estabelece elo com países de uma mesma raiz linguística devido à influência lusitana (BRITO, 2010).

Com isso, tem crescido o empenho da República de Timor-Leste no que diz respeito a fatores político-linguísticos, de modo que, através de ações diretas como a locomoção de professores brasileiros para contribuição no ensino de língua portuguesa e nos sistemas de ensino do país
, seja viabilizada uma melhor articulação do idioma lusitano em suas terras, não se restringindo tão-somente a uma parcela elitizada da população local timorense para efeitos de trabalho administrativo no país. Dessa forma, a CPLP é importante ator na gestão linguística do português em Timor. 
Dessa forma, o documento publicado no Jornal da República de Timor-Leste (2004), Resolução 5/2004 (artigo IV), evoca itinerários para a execução de parceria bilateral entre Brasil e Timor, tendo em vista seus principais objetivos em comum, como a colaboração de ambos os países no âmbito educacional, promovendo intercâmbios de docentes e discentes, além de profissionais da educação em cargos administrativos, buscando o enriquecimento do saber docente e melhorias educacionais para ambos países. 
A reconstrução do país contou com a cooperação dos países da CPLP, como Brasil e Portugal, e de agências internacionais como ONU, UNICEF, UNESCO, Banco Mundial, Jaica, Koica, entre outros. Os principais passos na reconstrução do sistema educativo timorense foram os seguintes: recriação dos cursos de formação inicial e contínua de professores nas universidades e nos centros de formação; reconstrução das escolas básicas e secundárias do país; reestruturação do currículo do ensino básico, secundário e do ensino superior; reativação dos programas de reintrodução e consolidação do Português em todos os níveis do ensino e nas instituições governamentais em cooperação com a Missão Portuguesa e com o Programa de Qualificação de Docentes e Ensino de Língua Portuguesa (PQLP/CAPES) do Brasil. (CARVALHO, 2015, p. 138).

Conforme Carvalho (2015), para que Timor conseguisse se reestruturar após a Restauração da Independência, contou com o suporte do Brasil e de Portugal, além de outros países da CPLP, que colaboraram principalmente com o sistema educacional timorense, o qual passou por um longo período de defasagem, inclusive com a ausência da língua portuguesa no seio escolar e universitário. Desse modo, uma das tentativas de fixar a língua portuguesa em Timor-Leste foi inserindo-a em todos os níveis de ensino e firmando cooperações com outros países.
 Nesse sentido, Paulino (2015) aponta a relevância de promover a língua portuguesa em Timor-Leste, uma vez que lá o idioma luso é língua da ciência, devendo estar disponível não apenas para falantes que dominam o idioma, mas também para todos os indivíduos, de modo que possam ter acesso ao conhecimento divulgado em textos redigidos de forma técnica. 

Nessa linha de pensamento, Ririassa (2016) apresenta questões sobre o futuro da língua portuguesa nas terras timorenses, enfatizando que sua utilização na contemporaneidade se deve à funcionalidade ocupada por tal idioma e em razão de sua relevância governamental. Como atributos, há o condicionamento da temporalidade, a partir do qual o idioma foi conquistando destaque em Timor-Leste, determinando seu regimento perante os meios governamentais. Ainda assim, cabe registrar que o fator determinante para o fortalecimento e a manutenção do idioma português no país é a fluência de seu ensino a toda comunidade timorense em seu contexto cultural. Isso porque a

inserção numa língua de cultura ocorre sempre num contexto histórico muito especial, não só porque cada pessoa tem sua história, mas também porque a língua, sem deixar de ser ela mesma, muda com o tempo, as circunstâncias, os gêneros e os tipos de mídia em que ela é usada (ILARI, 2013, p. 31).

Como efeito de representação, Batoréo (2009) expõe que os cidadãos falantes de língua portuguesa em Timor-Leste notam particularidade veicular quanto ao uso da língua no país, valendo-se de seu enquadramento em um espaço linguístico onde vários idiomas se fazem atuantes, quer na modalidade oral materna dos timorenses (língua tétum), quer no ensino formal de língua portuguesa e na utilização do Bahasa indonésio de forma veicular cotidiana. À vista disso, o idioma português estabelece um espaço atrativo para a população de Timor, sendo estabelecido no processo de alfabetização, nos anos iniciais e nos demais segmentos de ensino, além de ser requisitado para fins administrativos e geopolíticos. 

Vale mencionar que, mesmo com o apoio advindo dos países lusófonos, como Brasil e Portugal, a língua portuguesa vem avançando lentamente nas terras timorenses. Na verdade, o idioma é pouco falado no território, devido à diversidade linguística do país
. Paulino (2011, p. 84) registra que, “de acordo com os dados de recenseamento de 2004, [apenas] 13,6% da população fala português”. Nesse sentido, nota-se que os esforços dos países-membros da CPLP têm contribuído para a fixação do idioma no território, somando forças no intuito de promover a proficiência da língua portuguesa no país, ainda que de forma lenta. 

O Brasil estabeleceu uma parceria com o Timor-Leste em 2005, com o ‘Projeto Professores Sem Fronteiras”, enviando docentes para que pudessem formar novos profissionais de língua portuguesa e ensinar o idioma em todos os níveis de ensino no país, o que possibilitou com que o território tivesse um avanço no número de falantes proficientes do português, devido à intensificação dos docentes no cenário educacional timorense. De acordo com dados apurados em 2006, constatou-se que 37% da população falava português (PAULINO, 2011), significando que, dentro do possível, as cooperações brasileira e portuguesa têm desempenhado um papel de relevância nas terras timorenses, auxiliando no enraizamento linguístico do português no território. 

Seguindo a mesma linha, Diniz e Silva (2013) salientam que, de acordo com inquéritos apurados do censo 2010, constatou-se que apenas 39,3% da população timorense era alfabetizada em língua portuguesa, o que não significa, necessariamente, que essa porcentagem corresponda ao número de falantes proficientes do idioma nas terras timorenses. De acordo com Antunes (2022, p. 94), segundo dados do censo de 2015, “cerca de 60% da população refere ter algum domínio da língua portuguesa”. Com isso, tem-se que, mesmo após a oficialização da língua portuguesa no país e a consagração de Timor como membro da CPLP, apenas uma parcela da população maneja a língua portuguesa
.

Em resumo, os esforços dos países lusófonos ainda têm se mostrado insuficientes, por não definirem (e/ou limitarem suas áreas de cooperação) em relação ao Timor (LAPUCHEQUE-MOÇAMBIQUE, 2014). Com isso, acredita-se que os esforços da CPLP em busca da promoção da língua portuguesa devem persistir, porque o idioma é motivo de “orgulho para todos os timorenses, particularmente para os que defenderam a independência de Timor-Leste durante mais de duas décadas, batalhando e recusando firmemente a política do invasor que proibiu o uso da língua portuguesa” (SOUSA, 2016, p. 57) como uma pertença identitária. No mais, cabe à CPLP seguir respeitando as culturas e as realidades locais, para que Timor não seja apenas um país-membro da CPLP, mas que tenha reconhecimento perante a Comunidade. 

Considerações finais

Nesta pesquisa, tratou-se do processo de fixação da língua portuguesa em Timor-Leste e das cooperações com demais países da Comunidade Lusófona, em específico Brasil e Portugal, buscando, sobretudo, responder à seguinte questão-problema: como a inserção de Timor-Leste na Comunidade lusófona colaborou para o enraizamento linguístico do português no território timorense? 

Após uma breve contextualização das novas possibilidades que a CPLP tornou possível para a língua portuguesa no território timorense, notou-se que a cooperação com os países-membros da CPLP abriu novas possibilidades para o idioma lusitano nas terras timorenses, garantindo mais credibilidade ao idioma no país. Dentre os integrantes da CPLP, Brasil e Portugal tiveram forte influência no processo de fixação, uma vez que desenvolveram cooperações, além de enviarem professores de língua portuguesa a Timor, a fim de atuarem em todos os níveis de ensino, colaborando a/para a melhoria do cenário educacional de modo geral. Além desses dois países, a ONU, UNICEF, UNESCO e outras agências colaboraram para a reestruturação de Timor-Leste, principalmente no que tange ao ensino de língua portuguesa.

A partir da bibliografia consultada, foi possível observar que a língua portuguesa vem conquistando seu espaço no território timorense de forma gradativa, embora ainda exista uma defasagem na proficiência do idioma lusitano frente a outras línguas que exercem influência na ilha, por designarem atribuições em que a fala é requisitada em contexto cotidiano. De qualquer forma, sendo um dos idiomas oficiais de Timor, o português desempenha papel de relevância no território (força constitucional), não apenas devido à memória identitária que remonta à época da colonização e ao contexto de uso linguístico de resistência, mas também por conta de sua funcionalidade como língua administrativa no país.

Em suma, o estabelecimento da língua portuguesa no território timorense vem ocorrendo devido à sua trajetória histórica no país, pois, com a inserção de Timor-Leste na CPLP, tal processo se intensificou pelo apoio dos membros da Comunidade, em especial Brasil e Portugal, que vêm colaborando com o envio de docentes àquelas terras insulares no intuito de fortalecer o idioma lusitano no país, além de promover eventos com o mesmo objetivo. 
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� Porque, diferentemente de alguns países de colonização portuguesa, em Timor-Leste, o processo de colonização portuguesa ocorreu de forma “suave”. Nesse sentido, falar o português significava liberdade e prestígio no território, por se tratar da língua do colonizador. 


� A educação em língua portuguesa não era algo prioritário no país, voltando-se apenas para interesses do colonizador. Mesmo assim, o idioma lusitano é considerado um elemento identitário para os timorenses, por se apresentar a eles de forma passiva. 


� Apresentando diversas nuances, ou seja, mais de uma norma linguística; mesmo assim, os falantes são unidos pelo idioma lusitano. 


� Em 1989, ainda não existia de fato a Comunidade Portuguesa de Língua Portuguesa (CPLP), mas havia a ideia de uma Comunidade voltada para os países que compartilhavam tal idioma. Para isso, ocorriam reuniões com os representantes governamentais dos países lusófonos, com o intuito de fundarem a Comunidade Portuguesa de Língua Portuguesa (CPLP, 2022). 


� Por se tratar de uma língua oficial nas terras timorenses, é primordial que os habitantes tenham o manejo do idioma. De acordo com Torres (2019, p. 85), a “educação é um componente importante do bem-estar e é usado na medida de desenvolvimento econômico e qualidade de vida, que é um fator fundamental para determinar se é um país desenvolvido, em desenvolvimento ou subdesenvolvido”.


� A língua portuguesa permaneceu “silenciada” por um período de aproximadamente 24 anos, a iniciar em 1975. Nesse período, a língua indonésia era a língua ensinada nas escolas e universidades do país. Após o Regime indonésio, o medo de pronunciar a língua de Camões ainda pairou no território por algum tempo. 


� Devido ao fator de Portugal apresentar aos timorenses não somente a língua portuguesa, mas culturas e costumes do colonizador europeu. 


� Trata-se, à primeira vista, de um benefício para o país, porque a “língua de Camões que une Timor-Leste com os seus irmãos da CPLP nos quatro continentes é considerada como uma peça fundamental para a afirmação do seu poder político e económico” (SOUSA, 2016, p. 52). 


� No documento oficial publicado no Jornal da República de Timor-Leste (2004), fica estabelecida, na Resolução 5/2004, a cooperação entre Timor-Leste e Brasil no cenário educacional. 


� Não dominar o português em Timor-Leste pode levar à “futura exclusão social, pois para exercer algumas funções no serviço público, por exemplo, é necessário dominar as línguas oficiais” (DINIZ; SILVA, 2013, p. 5). 





� Consoante Sousa (2016, p. 55), “a opção política de Timor-Leste em ter a língua portuguesa como língua oficial do país não surge exclusivamente como um desejo oportunista de integrar o mundo lusófono. Este desejo é justificado através da relação afetiva com Portugal durante quase cinco séculos.” Diante disso, a adoção do idioma lusitano como oficial poderia alargar as possibilidades para a Nação timorense. 


� Na prática, a língua portuguesa é percebida como um idioma difícil e complexo, sendo um dos argumentos dos discentes sobre a utilização dos verbos e preposições. Isso se deve não só “ao fato de eles terem grandes dificuldades em relação à conjugação verbal e, também, quanto ao uso adequado das preposições” (DINIZ; SILVA, 2013, p. 15), mas também porque, “em LP, as preposições aparecem em maior quantidade e em maior frequência, levando aos alunos a considerar seu aprendizado dificultoso” (DINIZ; SILVA, 2013, p. 15). Além disso, Timor é um país plurilíngue, e a língua portuguesa, embora seja oficial e considerada um Símbolo Nacional Timorense, é mais um idioma buscando estruturar-se no país. 
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